
Legismap Roncarati
Paciente que teve negada prótese será indenizada (TJGO)

A 3ª Câmara Cível decidiu, por unanimidade, que a Unimed é obrigada a fornecer materiais
cirúrgicos e pagar indenização de R$ 10 mil à cliente que teve negada a solicitação de prótese para
joelho.

Marlene Souza Nascimento foi diagnosticada como portadora de osteoartrose no joelho esquerdo
(doença que provoca degeneração da cartilagem e do osso) e teve a recomendação, por parte de
médico especialista, da realização de cirurgia imediata para a colocação de prótese de material
importado, de alta durabilidade. Entretanto, a solicitação foi negada pelo convênio, que afirmou
que o pedido não fazia parte do contrato feito entre ambos.

Após ajuizar ação, Nascimento obteve, em 1ª instância, liminar que lhe garantiu a realização da
cirurgia e condenou o plano de saúde a pagar a indenização. Apesar de ter cumprido a primeira
obrigação, a Unimed recorreu da decisão afirmando não concordar com a multa com base na
alegação de que “quando as partes assinaram o contrato em questão, a apelante não estava
obrigada a dar a cobertura postulada e deferida pela sentença apelada” e que “o devedor só
responde por perdas e danos em caso do não cumprimento da obrigação”.

A relatora, desembargadora Beatriz Figueiredo Franco, no entanto, esclareceu que, embora o
contrato tenha sido firmado antes da entrada em vigor da Lei n° 9.656/98, que diz respeito aos
planos de assistência à saúde, trata-se de contrato de execução continuada (cujo pagamento segue
ocorrendo ao longo do tempo), “razão pela qual tendo os fatos ocorridos no período da vigência da
nova lei, esta deve incidir no caso em exame”.

Quanto à indenização por danos morais, a magistrada afirmou que o caso possui os requisitos
necessários para sua aplicação, que são o vínculo jurídico-contratual entre as partes e a negativa
infundada da cooperativa ao fornecimento do tratamento indicado à segurada. Franco também
salientou que a postura da empresa trouxe à cliente “constrangimento, tristeza, mágoa e
atribulações em sua esfera íntima”.

A sentença foi mantida integralmente e votaram com a relatora o juiz Fernando de Castro Mesquita
e o desembargador Itamar de Lima. O desembargador Gerson Santana Cintra presidiu a
sessão.Veja decisão.

Fonte: TJGO, em 09.06.2016.
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